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				Oprojecto Ruídos e Corroídos surgiu na minha vida pela amizade que tenho pelo autor desta incrível obra e pela inevitá-vel relação que ambos temos com o pa-trimónio. Esta assume para nós formas muito diferentes, mas, depois de longas conversas, chego à conclusão de que temos o mesmo ob-jectivo na defesa e valorização do património.

				O contraste entre o trabalho da instituição a que presido, a Fundação das Casas de Fron-teira e Alorna, que mantém o seu património com dedicação e sentido de responsabilidade, e o estado de conservação do património em ruínas espalhado pelo país e apresentado neste livro mostra que é possível preservar por ser importante fazê-lo, e não só por ser rentável.

				Recorrendo à arte fotográfica de forma ímpar e ao aprofundamento da história por detrás de cada fotografia, esta obra desperta o dever 

			

		

		
			
				Prefácio

			

		

		
			
				moral de preservar o nosso património e cha-ma a atenção para a importância que este tem na imortalização das gerações que passaram e que representam a nossa identidade. Esta sensibilização deve ser parte integral da nossa cultura e espero que no futuro se apoiem obras como esta e surjam mais iniciativas que pro-movam a conservação deste legado.

				Este trabalho, projecto de vida do autor, traz tristeza sobre o estado de degradação de mui-tos edifícios com história, mas, através da fotografia, consegue capturar a beleza ainda neles presente. A pesquisa levada a cabo mos-tra-nos a sua dedicação em evidenciar a histó-ria, valorizando o que temos de proteger, mas também como podemos fazê-lo do seu ponto de vista.

				Num olhar mais optimista, podemos ver que existe ainda grande preocupação e vontade de 
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				preservação do património, assunto pertinente a que tem de se dar o devido valor. Antes que desapareçam totalmente, agarremos a opor-tunidade de trazer estes edifícios de volta ao estado que merecem.

				D. António Mascarenhas Lisboa, 18.10.2022
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				Dedico a todos os Portugueses as histórias aqui constantes, que tanto me ajudaram a evoluir como cidadão e indivíduo. Ser-ve também esta partilha para honrar os nossos antepassados e um secular legado que até aqui nos conduziu. 

				Este livro, há muito idealizado, é fruto das inú-meras ruinosas aventuras neste nosso Portugal, que tanto ainda tem para em todos os sentidos explorar. 

				É também o continuar de uma aventura há muito começada, uma velha vontade e uma missão adiada. Foram aproveitadas e melho-radas algumas reportagens anteriormente pu-blicadas no blogue Ruin’Arte, como foram também introduzidos novos textos nunca an-tes publicados, algumas dissertações que con-siderei relevantes para o desenvolvimento do pensamento. 

			

		

		
			
				INTRODUÇÃO DO AUTOR

			

		

		
			
				Esta obra nasceu da conjugação e compilação de várias ruínas – físicas, morais e sociais – que se espelham e se espalham neste longevo e degra-dado país. 

				Este triste título reflecte o estado do patrimó-nio que ruiu pelo desleixo e pela erosão do tem-po, aludindo romanticamente aos derrocados e abandonados edifícios, que tanta comiseração e transtorno nos causam.

				Com a intenção de reverter este destrutivo pro-cesso que a todos nós atrasa, quer na economia, quer no ambiente ou na cultura, entre outros fortes critérios de desenvolvimento, são aqui ilustrados alguns dos mais gritantes casos de lesa-património. 

				Contemplando as diversas tipologias do erigido, tal como as várias regiões deste país, acaba esta obra por ser transversal. Todos os desafortunados 
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				edifícios que contribuem para este livro com as suas histórias e tristes imagens testemunham a falência de pessoas, famílias, instituições e de um país que teima em menosprezar uma valio-sa herança. Esta perder-se-á irremediavelmente para sempre se mantivermos a já secular política de passividade na defesa e preservação do erigi-do e se continuarmos a centrar as atenções na construção nova. 

				Pretendemos também aqui preservar a me-mória de alguns dos muitos edifícios que em ruínas grassam e desgraçam por todo o territó-rio. São jóias de arquitectura e repositórios de histórias, muitas vezes esquecidas, que defini-ram o nosso longínquo ADN. Representam a incúria burocrática e a especulação imobiliária, entre muitos outros egoísmos que mais à frente acusaremos, quando poderiam contribuir para um Portugal melhor. 

				Muitos destes exemplares são únicos no seu géne-ro, pelo que deveriam ser preservados no seu me-lhor estado de conservação, dando outro alento à economia, à sociedade e ao estado da nação. 

				Não tem esta obra, nem o autor, orientação po-lítica. Embora por vezes o tom utilizado possa parecer denunciar alguma tendência religiosa, extremista ou saudosista, é apenas genuinamen-te patrimonialista! 

			

		

		
			
				Uma vez que não sou académico, nem sempre o meu discurso obedece aos cânones instituí-dos. Permito-me fazer uso de uma linguagem convencional e acessível a todos os públicos, evitando sempre que os textos se tornem mo-nótonos ou se prolonguem mais do que o ne-cessário. 

				Estes textos foram elaborados no âmbito de aprofundadas investigações e várias inestimáveis colaborações, vivências e experiências, entrevis-tas e incursões arquivistas que tornam este livro numa obra singular, preenchem algumas lacu-nas e completam pesquisas anteriores de outros autores. Foram também redigidos conforme o estado de inspiração de cada momento e são completamente ALÉRGICOS ao subversivo Acordo Ortográfico de 1990!

				As imagens que tristemente ilustram cada edi-fício seguem a linha gráfica característica do Projecto Ruin’Arte, que se distingue pelos con-trastes de cor e preto-e-branco, em que cada edi-fício sobressai da envolvência, dramatizada pela monocromia. 

				Pela observação e compreensão desta breve com-pilação, podemos daqui retirar uma lição e che-gar a uma conclusão a bem da nação: haja al-guém que aja e entremos rapidamente em acção! Porque senão… 
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				Mosteiro de Santa 

				Maria de Seiça 

			

		

		
			
				Foi ao passar por este local, no já distante ano de 1987, quando regressava do pri-meiro fim-de-semana de recruta, numa interminável viagem de automotora, que vislumbrei pela primeira vez este rocambolesco cenário. 

				Além da riqueza da fachada e da enorme volu-metria, destacavam-se duas árvores nas torres sineiras e uma enorme chaminé, que denun-ciava um aproveitamento industrial deste mo-ribundo pedaço de história. Era como que um parasita que se tinha apropriado de um corpo que não era seu, conspurcando-o em todas as acepções.

				Esta fábrica, também em ruínas, acaba por tor-nar todo este conjunto num singular núcleo de arquitectura que aglutina duas ruínas num só edifício que tanto choca como encanta qualquer um que por aqui passe. 
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				Pelo lado bizarro desta estrutura, em que dois edifícios distintos e «improváveis parceiros» se fundem num só, bem como pelo avançado es-tado de ruína, o mosteiro, em que a indústria do arroz e a Igreja deixaram marcas indeléveis, torna-se paradoxalmente mais valioso e interes-sante do ponto de vista arqueológico. 

				A sua fotogenia, a par dos seus mistérios e da prometida aventura plena de adrenalina, era como que um chamamento e uma promessa de aqui voltar – a ambos devia uma visita que tar-dou em acontecer. 

				Assim, e pela conjugação de três paixões – a fo-tografia, a arquitectura e a história – condensa-das neste monumento, naturalmente nasceu o Projecto Ruin’Arte, que veio dar voz a todo um património que todos os dias em Portugal para sempre se perde. Considero, portanto, que muito devo a este monumento! 

				O Mosteiro de Santa Maria de Seiça é um va-lioso testemunho e uma das maiores vítimas dos crimes de lesa-património que ao longo da sua remota história lhe têm infligido. 

				Os seus alicerces estão intimamente ligados às nossas raízes e servem de metáfora para uma po-lítica secular que nunca se preocupou em preser-var a longeva herança dos nossos avós. 

			

		

		
			
				A sua prometida reabilitação seria um tardio perdão que todos nós lhe devemos, além de um novo ponto de partida, que daria uma merecida nova vida a este solo antiquíssimo. A fundação deste culto está envolta em lendas e milagres que muito antecedem a nacionalidade e fundamen-tam a santidade deste chão. 

				É remontando ao longínquo ano 850, após a conquista de Montemor-o-Velho por Ramiro I de Leão e o seu tio D. João, abade de Lorvão, em 848, que começa esta história. Foi este último, por recompensa pelos valentes feitos, nomeado alcaide dessa praça-forte, com a promessa de a manter e defender. 

				Foram então sitiados pela mourama, logo após a deserção de Garcia Jahnes, um cristão que rene-gara a sua fé e passara para o lado dos «infiéis», e viram-se os nossos frades num aperto. Tinha o vil sido criado pelo abade D. João e tomara o nome de Zulema. Este traidor era agora um dos mais ferozes e aguerridos sitiantes do numeroso exército inimigo, que em muito excedia a guar-nição do castelo.

				Uma vez que Zulema tão bem conhecia esta fortaleza e os seus pontos mais fracos, o cerra-do cerco começou a desgastar os sitiados. Pro-longando-se o assédio, começaram a escassear os víveres, pelo que a batalha começou a pender 
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				para o lado dos mouros e se anteviram os mon-ges perdidos. 

				Perante este cenário, e sabendo o que acontece-ria aos vencidos, viram-se obrigados os nossos bravos a tomar a mais terrível decisão para evitar a iminente chacina dos indefesos e vulneráveis. 

				Assim, foi decidido queimar e destruir tudo o que o inimigo pudesse aproveitar, bem como matar todas as mulheres, crianças e enfermos que não pudessem combater, poupando à viola-ção e tortura quem em mãos inimigas caísse. 

				Após as cerimónias litúrgicas que antecederam o sacrifício, o abade D. João, dando o exemplo e tomando a iniciativa, degolou a própria irmã, D. Urraca.

				Neste ambiente de sangue e desolação, e como nada mais tinham a perder, os sitiados resolve-ram fazer uma surtida e enfrentar o inimigo em campo aberto e em nome de Deus. Com tão po-deroso aliado e sem a morte temer, acometeram os beligerantes sitiantes com aguerrida bravura. 

				Como tal acto de valentia não era esperado pelo feroz inimigo, foi este apanhado de surpresa, e, desorganizando-lhe a defesa, o abade D. João abateu quase de imediato o maldito Zulema. Des-moralizada, a hoste inimiga começou a perder 

			

		

		
			
				a briga e deu-se a debandada. Acossada, foi per-seguida sem tréguas por algumas léguas, até ser dispersa à espadeirada. 

				Então, e chegando quase à exaustão, fizeram uma interrupção após a perseguição, e gritou o abade João para a sua guarnição, com ofegante respiração: «Cessa!». E com essa asserção cessou a perseguição e se baptizou este chão, onde os nossos heróis festejaram e descansaram sobre a vitória alcançada. Na seguinte madrugada, sou-beram com emoção que a malograda popula-ção que tinha sido sacrificada estava agora viva, abençoada e sem um arranhão. 

				Com essa milagrosa novidade, o abade João e alguns dos seus «irmãos d’armas», numa jubilosa fraternidade, adoptaram a Regra de S. Bento e aqui ficaram para a posteridade. 

				Mandou então o nosso abade, nesta mesma loca-lidade, erigir uma humilde capela a Santa Maria de Cessa devotada, que, por corruptela, de Seiça ficou crismada. 

				Conforme reza a lenda, decorridos mais de dois séculos, o nosso primeiro rei, D. Afonso Henri-ques, que se encontrava enfermo em Coimbra, terá sido aconselhado pelos seus médicos a ir a banhos na Figueira da Foz para tratar as suas maleitas.
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				Ao passar por este lugar, logo o rei se sentiu a melhorar, e, entrando nesta humilde ermida, o monge ermita, de memória, contou-lhe toda esta história. 

				Para glória do Senhor, e para que este milagre se consagrasse, quis então o «Conquistador» que 
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				aqui se edificasse um mosteiro com o merecido esplendor. 

				Há, porém, uma outra lenda semelhante e igual-mente protagonizada por D. Afonso Henriques e por aquela capela, onde os milagres aconteciam e confirmavam a santidade da nossa soberania pelo divino apoio, sempre presente em qualquer oportuna ocasião.

				Andava por estas cercanias o nosso monarca à caça, quando um dos seus validos deu uma que-da do cavalo, tendo morrido no local.

				Foi então levado o seu corpo para a ermida, onde decorreram as cerimónias fúnebres. Quando se preparavam para o sepultar, o falecido valido abriu os olhos e, por milagre de Santa Maria de Seiça, levantou-se. 

				D. Afonso Henriques, atónito com tão divi-na manifestação, mandou erigir neste local um mosteiro com invocação da milagreira santa. 

				Há ainda uma outra lenda que mistura as duas an-teriores, e provavelmente perderam-se no tempo outras tantas variantes, mas, em todas elas, o mi-lagre e a real intervenção estão sempre garantidos. 

				Foram os frades crúzios de Coimbra, regrantes de Santo Agostinho, que edificaram a primeva 
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				abadia. A primeira referência documental ao mosteiro data de 1162, quando D. Miguel Paes Salomão, um antigo moçárabe que foi o 7.o bis-po de Coimbra entre 1158 e 1176, concedeu, na presença do abade D. Martinho, a carta de isen-ção de direitos episcopais. 

				Foi ao mosteiro outorgada por D. Afonso I a Carta de Couto, que nessa ocasião assim o descrevia: «Doação que El Rei Dom Afonso Henriques fez ao Abade Dom Pelágio Egas, da Villa de Santa Maria que hoje se chama Terra Nova e de parte do Couto da Barra devidida por seos próprios limites. Anno de 1175.» 

				O Couto da Barra incluía as terras «do Porto de Lama, daí pelo velho caminho por cima de Barra, daí por cima do candam, daí pelo cami-nho que vem de Leiria, daí por cima da Mata de Seiça, daí por aquele caminho velho que segue entre Seiça e Algeride e por último ao marco de pedra que se acha colocado, por título de couto, no Porto da Barca». 

				Essa área representa as actuais freguesias do Paião, Alqueidão e Quinta do Seminário, na Vinha da Rainha, no concelho de Soure, garan-tindo desta forma a sustentabilidade e influência destes monges pela exploração e rentabilidade de tamanha propriedade. 

			

		

		
			
				Sendo que D. Afonso se começou a afirmar politicamente em 1128 e a expandir o territó-rio conquistado aos «infiéis», gozando ainda por cima de uma proximidade de parentesco com o poderoso abade Hugo de Cluny, de quem era so-brinho-neto, caiu o nosso Dux nas boas graças de Bernardo de Claraval. 

				Dentro do plano estratégico da Europa, em que era o clero quem definia os mapas onde reis e reinos se expandiam, não passaram despercebi-dos os promissores ventos e adventos que sopra-vam deste canto à beira-mar. Este condado era uma porta aberta para o caminho da evangeli-zação e conquista de terras aos infiéis que por lá pululavam. Era, por isso, conveniente ao clero apoiar um Dux que aspirava a ser rei e, em nome de Deus, expandir além da sua divina palavra o território e a sua gestão. 

				Por sua vez, D. Afonso necessitava do apoio da Igreja para legitimar e confirmar as suas pre-tensões realengas, além de todo o apoio bélico e logístico que esta proporcionaria, ao mesmo tempo que assegurava a defesa dos territórios – era uma perfeita simbiose de que ambos sairiam vencedores. 

				Foi nesse contexto que se deu a integração e expansão da Ordem de Cister em Portugal. Esta Ordem era uma ramificação da beneditina 
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				Ordem de Cluny, que considerava que os seus princípios e principais fundamentos tinham sido desleixados pela reforma gregoriana.

				Esta nova Ordem foi criada em 1098 por Rober-to de Champanhe e dinamizada por S. Bernardo de Claraval, a mais proeminente figura do cris-tianismo medieval, cuja influência gizou a geo-política europeia do século xii.

				Pelo restauro da antiga regra de S. Bento, os cis-tercienses exaltavam o asceptismo e o rigor li-túrgico, bem como, e acima de tudo, a dedicação ao trabalho, como se pode avaliar por toda a sua extensa obra e pela própria divisa que tão à letra seguiam: Ora et Labora. 

				Foi com a chegada do abade João de Cirita e ou-tros 11 monges de Cluny, em 1136, que a Or-dem se instalou. Foi-lhes entregue por D. João Peculiar o mosteiro de S. Cristóvão de Lafões, recentemente fundado por este arcebispo, a quem também devemos a fundação de Portugal.

				Em 1153, D. Afonso I fez uma generosa doação dos coutos de Alcobaça a Bernardo de Claraval e à Ordem de Cister. Aprovada por um capítulo geral de 12 monges vindos de Claraval, a quem mais tarde se juntaram outros tantos oriundos de S. João de Tarouca, aqui erigiram a cisterciense casa-mãe em Portugal. 

			

		

		
			
				O Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça foi a única abadia edificada de raiz pelos cistercienses no século xii; todas as restantes por eles ocupa-das neste período mudaram de observância.

				Foi então construída uma igreja provisória de madeira, nessa altura chamada Santa Maria--a-Velha, actualmente igreja de Nossa Senhora da Conceição. Apenas em 1178 se deu início à construção da abadia, que foi destruída por um ataque mouro em 1195. Dispersados os acossa-dos monges, foram então interrompidos os tra-balhos de construção. 

				Em Março de 1195, já D. Sancho I reinava há 10 anos, o mosteiro de Seiça foi entregue à Ordem de Cister através de uma carta lavrada em Leiria com a bênção do arcebispo de Braga, D. Marti-nho Pires, e dos bispos de Évora, Lisboa, Coim-bra, Viseu e Lamego, ficando desde então sob a protecção de Alcobaça. Leva-nos isto a crer que, por ocasião desse ataque e pela proximidade de ambos, os nossos beneditinos monges aqui pro-curaram guarida e apoio para dar continuidade à sua obra ecuménica. 

				De acordo com essa carta, o Couto da Barra passou então a ser dividido entre os dois mos-teiros, nessa ocasião representados por D. Men-do (Alcobaça) e D. Pedro Fruildes (Seiça), que passariam também a ter o direito de colectar os 
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				impostos anteriormente pagos à coroa e o dízi-mo da igreja de Montemor a todos os lavradores das terras adjacentes. 

				A carta de doação seria mais tarde confirmada em Roma, em 8 de Dezembro de 1221, através da bula Religiosam Vitam Elegentibus, pelo Papa Honório III, que enviou uma protecção apostó-lica e atribuiu ainda mais privilégios aos abades de Santa Maria de Seiça.

				Podemos supor que foi a partir daqui que se ini-ciaram as rivalidades entre estes dois mosteiros, que vieram a criar constantes picardias entre ambos ao longo dos anos. 

				A organização e o património do mosteiro, bem como as actividades monacais, podem ser avalia-dos por um inventário feito aquando da nomea-ção de D. Clemente como abade, em 1408. De acordo com esta descrição, além da igreja com um altar principal e cinco secundários, as suas estruturas incluíam lagares de vinho e de azeite, tulha e celeiro, despensas de carne, de pão e de vinho, adega, cozinha e casa de forno, sacristia, livraria e celas. 

				Embora o mosteiro de Santa Maria de Seiça tivesse contado com a real protecção ao longo da Idade Média, foi perdendo força no «bra-ço-de-ferro» com Alcobaça, conforme se pode 

			

		

		
			
				concluir pela decadência verificada na seguinte centúria, através de um exaustivo relatório feito por ordem de D. Manuel I. 

				Quando aqui chegou no dia 5 de Abril de 1513 Fernão Ribeiro, um emissário régio incumbido de fielmente descrever todo o cenóbio, estavam os nossos monges privados de um abade-mor, pelo que o pedido ao rei foi feito pelo padre Carreira, que fazia frente às dificuldades estruturais e basila-res daquela comunidade. É de notar pelo relatório, e a avaliar pela decrepitude descrita em todas as instalações, que os confrontos com a casa-mãe vo-taram quase ao ostracismo estes monges brancos.

				Numa pronta resposta ao «venturoso» monar-ca e para júbilo destes monges, Fernão Ribeiro escreveu e descreveu em pormenor a abadia e 
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				procedeu-se a uma completa requalificação. A sala dos monges, a enfermaria, a portaria e o celeiro estavam em ruínas; a cozinha deveria ser reconstruída junto do refeitório e provida com um novo forno e amassaria; o claustro não tinha cisterna e precisava de reboco. 

				Já a igreja também requeria os seus cuidados prá-ticos e cosméticos, pelo que se mandou dourar o altar da capela-mor, foi abobado o cruzeiro, e as paredes foram revestidas com azulejos. Também o chão foi revestido por lajes, uma vez que era ainda de terra batida. O vigamento de madeira e os soalhos foram também substituídos e ainda se instalaram grades de parede a parede para se-parar os monges dos leigos. 

				O coro-alto foi também reparado, tendo os ór-gãos sido deslocados para outro local. A sala do capítulo foi ladrilhada e instalaram-se vidros no edifício para evitar a entrada de aves. 

				Possivelmente terá sido este novo «ar de gra-ça» que criou um maior fosso com Alcobaça. O novo fulgor em nome do senhor terá alavancado a abadia e criado ainda mais conflitos com a casa materna, pelo que maiores pressões se fizeram sentir no reinado de D. João III. 

				O «piedoso» monarca, que introduziu a Inquisi-ção em Portugal, pediu ao Papa que despromo-

			

		

		
			
				vesse a abadia a vigararia, sustentando que era demasiado erma, havia pouca população local e apenas uma parca comunidade monacal. 

				Extinta esta em 1544, foram entregues todos os rendimentos à Ordem de Cristo para a edifica-ção do Mosteiro de Nossa Senhora da Luz de Carnide em Lisboa. 

				Embora a rainha viúva, D. Catarina de Áustria, tivesse já restituído os bens à Ordem de Cister, só em 1560, pelas mãos de D. Sebastião, é que o mosteiro seria devolvido aos cistercienses pela bula de Pio IV, Hodie a nobis emanarunt littere, que anulava a sua extinção. 

				Em 26 de Outubro de 1567, foi criada a Con-gregação da Ordem de Cister pela bula de Pio V, Pastoralis officii, que a separava da ordem caste-lhana e ampliava o seu poder. Esta congregação era composta pelos Mosteiros de Santa Maria de Alcobaça, de Santa Maria de Seiça, de São João de Tarouca e de Santa Maria de Salzedas e veio fortalecer significativamente a comunidade cis-terciense portuguesa. 

				Por alvará do «desejado» monarca, mais tarde confirmado pelo seu tio e inquisidor do reino, Cardeal D. Henrique, passa-se a chamar Con-gregação de Santa Maria de Alcobaça, que, pelas suas actividades canónicas, bem como por todo 
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				o tipo de labor, influenciou as mentalidades sob os melhores valores da cultura e da educação. 

				Seguindo a beneditina regra à regra, fazia esta Congregação uma profícua gestão agrícola que se transpôs no desenvolvimento de todo o terri-tório que detinha. Pelo exemplar arroteamento e exploração dos campos, garantiu uma excelente produção agrícola ao longo de todo o ano, con-tribuindo desta forma para fixar as populações e cimentar com divina ordem a consolidação do reino. 

				Tamanho sucesso e protagonismo tinham então de se espelhar para serem reconhecidos. Am-pliando as suas abadias numa afirmação de poder e devoção, estas ganharam uma nova dimensão e tinham agora outra projecção. Foi sob essa pre-missa que foi devidamente ampliado e reconstruí-do o mosteiro de Santa Maria de Seiça. 

				Ainda no reinado do «Desejado», e reconhecen-do a Ordem de Cister pelo meritório crescimen-to, foi-lhes mister e obrigatório contemplar este monumento. Foi assim, pelo cardinalício dedo de D. Henrique, que se elevaram pela arqui-tectura e em nome de Deus estes alvos monges aos céus. 

				Foram então demolidas as instalações medievais e deu-se o início da construção da actual estru-

			

		

		
			
				tura abacial, tendo sido lançada a primeira pedra em 11 de Julho de 1572. 

				A primeira fase desta empreitada contemplou as novas instalações monacais construídas a norte da igreja, e, em 1596, foi confirmado por D. Filipe I o alvará de D. Sebastião, que permi-tiu o avanço da construção. 

				Para esta nobre obra contribuíram com divina de-voção 18 incansáveis cenobitas. Estes frades erigi-ram as referidas instalações tendo-as dotado no ní-vel térreo de celeiro e celeiraria, cozinha e refeitório, casa do capítulo, oficinas e adega. O seguinte nível, mais calmo na sua diária azáfama, era reservado ao descanso e a actividades mais elevadas. Nele viviam a sala abacial, a livraria e as celas dos dormitórios.

				 

				Eram também providas as instalações de currais e cavalariças, portaria e pátio. Aquando da sua conclusão, juntaram-se a esta comunidade ou-tros 22 monges, dando nova vida a este espa-ço e a esta irmandade, que contava agora com 40 homens de Deus. 

				Só em 1672 é que a igreja foi remodelada. Foi reedificada em estilo maneirista e obedecia aos preceitos da bem portuguesa arquitectura chã. 

				Seguindo o risco de Mateus Rodrigues, im-punha-se agora a elegante fachada, que, com 
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				celestial e solene dignidade, deslumbrava quem por ela passasse. 

				A fachada principal, numa harmoniosa propor-ção, divide-se em quatro níveis de altura e três idênticos panos rasgados ao alto, ladeados por duas torres sineiras. 

				O primeiro nível é marcado por três portas de volta perfeita, sendo ligeiramente maior a porta central. São estas separadas por duas pilastras, que se repetem nos cunhais das torres. 

				Também as portas são encimadas por nichos suportados por peanhas, ornamentados lateral-mente por pequenas pilastras, coroados por um frontão de volutas e que marcam o nível médio da fachada, em conluio com os janelões das tor-res. Estes estão emoldurados em cantaria simples e gradeados, pautados por duas janelas menores nos níveis adjacentes. 

				No terceiro nível, abre-se ao centro do frontispí-cio uma grande janela semicircular, interrompi-da pelo comprimento das enormes pilastras que rasgam a fachada. É também neste nível que nas torres sobressaem elegantes cornijas. 

				O quarto nível é marcado por uma cornija que atravessa toda a fronte no seu comprimen-to, onde as sineiras se elevam ao firmamento, 

			

		

		
			
				coroadas por um dorno bolboso, com fogaréus que fluem das pilastras. Nelas se abrem quatro janelas de volta perfeita. Actualmente, estão também as torres coroadas por duas árvores que de pé morreram. 

				A nave era composta por cinco tramos em abó-bada de berço, onde se abriam lateralmente as intercomunicantes capelas reentrantes – a cape-la-mor, ao fundo, com imponência, marcava pre-sença. Foi também construída sobre o cruzeiro e o falso transepto uma abóbada suportada num tambor com varandim, por onde os divinos raios de luz se afirmavam e confirmavam celestiais. 

				O nártex estava dividido em três tramos abo-badados em aresta, e sobre ele vivia o coro-alto, que, pela nave, se projectava em mais um tramo. Aqui se acedia pelo primeiro nível de um ados-sado claustro, tal como era por aqui feito o aces-so às sonoras sineiras. Havia ainda um segundo claustro adossado ao primeiro, ambos hoje de-cepados. 

				Também o património artístico não foi esque-cido, tendo sido contratado o oficial entalhador Manuel Moreira, co-autor dos retábulos da ca-pela-mor do Convento de Santa Clara-a-Nova, em Coimbra, que em 14 de Junho de 1695 orça-mentou por 70$000 cada um de cinco magnífi-cos retábulos. 
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				Pelo ermo ambiente em que estava implantado e por todo o espólio monacal e cultural que deti-nha, tornou-se o mosteiro num onírico local de retiro e elevação espiritual. 

				Por tais excelências, valências e curta distância, o mosteiro atraiu as atenções dos agostinhos ir-mãos e primevos locatários, que passaram a dele usufruir como centro de estudos filosóficos do Colégio de Santa Cruz de Coimbra. Uma vez que o mosteiro não mudou de observância, ad-mitimos que os crúzios irmãos e os cistercien-ses congéneres partilharam este espaço e felizes aqui foram até ao dia 30 de Maio de 1834. 

				Com a extinção das ordens religiosas, foram en-tão expulsos os nossos frades e o Estado tomou posse do mosteiro. A maior parte do seu patri-mónio monástico móvel foi dispersa pelas igrejas da zona, e a igreja, a sacristia, restantes estrutu-ras e propriedades foram entregues por Carta de Lei de D. Pedro V, em 22 de Fevereiro de 1861, à Junta de Paróquia de Nossa Senhora do Ó do Paião. 

				Foi esta doação feita para que daqui se tirasse rentabilidade e pudesse fazer face às despesas de reabilitação da igreja matriz, cuja manutenção sonegava constantes impostos à já depauperada população. Equacionou-se ainda deslocar o cul-to para o mosteiro, que se encontrava devoluto, 

			

		

		
			
				mas a sua erma localização não convenceu os devotos locais, que, com certa veemência, recu-saram essa hipótese. 

				Em virtude das carências sociais que se faziam então sentir, e sabendo que o mosteiro era um repositório de valiosos materiais, foi este toma-do pela junta da paróquia como uma «árvore das patacas» e deu-se início à sua espoliação. Deli-berou a Junta, em 24 de Maio de 1863, verificar tudo o que se pudesse vender ou ser aproveitado, e, em 15 de Agosto desse ano, foi decidido ven-der «ao quilo» este desgraçado monumento, que foi literalmente transformado em pedreira. Em 14 de Maio de 1871, procedeu-se à demolição da sacristia e de outras grandiosas estruturas, providenciando assim a necessária pedra para pavimentar o cemitério e o adro da igreja ma-triz, bem como certamente para amealhar mais alguns cobres para a paróquia e não só. 

				À medida que o seu estado de degradação ia aumentando, também os pruridos de lesa-pa-trimónio se iam desvanecendo, tendo o mos-teiro chegado a uma condição tão lamentável, que até a própria Igreja se sentiu incomodada, conforme manifesta o Bispo-Conde de Arganil, D. Manuel Correia de Bastos Pina numa missi-va de 23 de Abril de 1874 ao então governador civil de Coimbra, António de Gouveia Osório, 1.º visconde de Villa-Mendo: «O governo […] 
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